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Reconhecemos que o uso de álcool e outras drogas (AD) é 

fenômeno constante na história da humanidade. Do mesmo 

modo, devemos reconhecer que o passado escravagista do 

Brasil produziu efeitos no modelo organizacional da 

sociedade, com hierarquização de grupos sociais devido a 

sua cor, cultura ou origem étnica. A construção social quanto 

ao negro, no Brasil, no período pós abolição enquanto uma 

ameaça a sociedade, esta diretamente relacionada com o 

racismo que os/as negros/as são submetidos ao buscar um 

serviço de saúde. Ser negro e usuário de drogas, 

especialmente as ilegais, no Brasil, significa que os 

processos e procedimentos de saúde destinados a eles por 

vezes são discriminatórios e negligentes, sendo um problema 

de saúde pública concernente a reflexão bioética.  Objetiva-

se aqui analisar desde uma perspectiva bioética cunhada na 

América Latina, como o racismo institucional afeta a saúde 

física e psíquica das pessoas, podendo repercutir na relação 

dos humanos com as drogas. Como método, foram realizadas 

análises e reflexões de estudos bibliográficos e documentais 

sobre racismo institucional, políticas sobre drogas, 

acessibilidade e responsividade do sistema de saúde, redução 

de riscos e danos (RD) e Bioética. Dos achados foi possível 

identificar que a política de drogas tem um efeito nocivo para 

as pessoas negras, com desqualificação do seu sofrimento 

mental, não responsividade do serviço de saúde, baixa 

qualidade da atenção em saúde, aumento de encarceramento 

e genocídio desse mesmo grupo populacional, demandando a 

compreensão de que o aspecto racial atravessa as 

intervenções em saúde destinada aos negros. A análise da 

aplicação da atual política de álcool e outras drogas aponta 

que essa não vem produzindo efeitos positivos, 

especialmente entre os que estão em condição de 

vulnerabilidade. A compreensão da contribuição da bioética 

para o sistema de saúde, pode favorecer a equidade, a justiça 

social e ações antirracistas e igualitárias, podendo assim 

repercutir positivamente na vida daqueles que buscam os 

serviços de saúde. Espera-se que das discussões, os 

participantes compreendam a relação entre a política de 

drogas e o racismo institucional, podendo perceber e atuar na 

modificação de práticas racistas frente aos usuários no SUS. 

A história da política de drogas no Brasil, passou por 

modificações passando a compreender o sofrimento devido 

ao uso prejudicial de álcool e outras drogas enquanto um 

problema a ser tratado pelo sistema de saúde e não pelo 

sistema de justiça e os conceitos de clínica ampliada, 

autonomia, RD, foi incorporada as estratégias da política. No 

entanto, a prática vem se distanciando desses conceitos 

pilares para uma intervenção não manicomial, excludente e 

das evidências científicas e se aproximando das práticas 

autoritárias e da ideologia manicomial e excludente. O 

resultado da política pautada na guerra as drogas, vem se 

revelando enquanto guerra as pessoas que fazem uso de 

drogas, tendo como perfil os jovens negros e as pessoas mais 

vulneráveis sendo emergente a ampliação de discussão e 

compreensão do fenômeno, para a modificação de práticas 

higienistas, segregadoras e promotoras de exclusão social e 

iniquidade.  
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